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FecomercioSP concluiu as negocia-
ções coletivas com os comerciários da 

capital para o período 2018-2019, por sua base 
inorganizada, com data-base em 1º de setem-
bro. A convenção coletiva de trabalho (CCT) 
foi celebrada com o Sindicato dos Comerciá-
rios de São Paulo. Continuam as negociações 
entre a Fecomerciários e os comerciários do 
interior, bem como com os sindicatos dos co-
merciários de Osasco, Guarulhos, Franco da 
Rocha e Cotia, também com data-base em se-
tembro, e com os comerciários do ABC, com 
data-base em outubro.

A norma deste ano contém várias novi-
dades em relação à convenção do ano pas-
sado, muitas delas objetivando adaptar o 
texto à nova legislação trabalhista. A seguir, 
alguns destaques com relação ao reajuste 
salarial e piso salarial.

reajuste salarial
Foi concedido um reajuste de 4,4%, inciden-
te sobre os salários já reajustados em 1º de 
setembro de 2017.

reajuste salarial proporcional  
à data de admissão 
Para os empregados admitidos entre 1º de 
setembro de 2017 e 31 de agosto de 2018, o 

reajuste será proporcional e incidirá sobre o 
salário de admissão [tabela 1].

pisos salariais para  
empresas em geral
[tabela 2].

regime especial de piso salarial 
repis (condição nova)
Destinado a empresas de pequeno porte 
(EPPs), microempresas (MEs) e microem-
preendedores individuais (MEIs). Veja como 
ficou [tabela 3].

Nos termos da LC n.º 123/2006, con-
sidera-se EPP a empresa com receita bru-
ta anual superior a R$ 360 mil e igual ou 
inferior a R$ 4,8 milhões; ME aquela com 
receita bruta anual igual ou inferior a 
R$ 360 mil; e MEI com faturamento anual 
de até R$ 81 mil.

Para adotar o piso diferenciado, é neces-
sária a expedição de certificado de adesão 
ao Regime Especial de Piso Salarial (Repis) 
disponível no portal do Programa Relaciona 
(www.programarelaciona.com.br). 

Veja mais sobre a convenção coletiva nas 
páginas 2 e 3. [ ]

Multa do FGTS não incide sobre 
aviso-prévio indenizado 

DIRETO DO 
TRIBUNAL

A

FECHADA CONVENÇÃO 
COLETIVA COM 
COMERCIÁRIOS DA CAPITAL tabela 1

período de admissão

multiplicar 
o salário de 
admissão por

Admitidos  até 	 15/9/2017 1,0440

De	 16/9/2017	 a	 15/10/2017 1,0403

De	 16/10/2017	 a	 15/11/ 2017 1,0365

De	 16/11/2017	 a	 15/12/2017 1,0328

De	 16/12/2017	 a	 15/1/2018 1,0291

De	 16/1/2018	 a	 15/2/2018 1,0254

De	 16/2/2018	 a	 15/3/2018 1,0218

De	 16/3/2018	 a	 15/4/2018 1,0181

De	 16/4/2018	 a	 15/5/2018 1,0145

De	 16/5/2018	 a	 15/6/2018 1,0108

De	 16/6/2018	 a	 15/7/2018 1,0072

De	 16/7/2018	 a	 15/8/2018 1,0036

A partir  de	 16/8/2018 1,0000

tabela 2

função piso 

Empregados em geral R$ 1.405,00

Office-boy, faxineiro, copeiro  
e empacotadores em geral R$ 1.227,00

Garantia do comissionista R$ 1.648,00

tabela 3

função piso 

Empregados em geral R$ 1.280,00

Office-boy, faxineiro, copeiro  
e empacotadores em geral R$ 1.145,00 

Garantia do comissionista R$ 1.498,00
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om a Reforma Trabalhista e a implan-
tação do eSocial, a convenção coletiva 

de trabalho (CCT) 2018-2019 tem algumas no-
vidades. É o caso da necessidade de informar 
o reajuste no eSocial e os detalhes de algumas 
cláusulas importantes, como o regramento 
do trabalho aos domingos e feriados. A seguir, 
esclarecemos algumas dessas novidades. 

qual a novidade em relação ao trabalho  
aos domingos e feriados?
As folgas compensatórias pelo trabalho aos 
domingos e feriados, inclusive a de 1º de maio, 
foram substituídas pela concessão de três dias 
adicionais nas férias, sem o cômputo para fins 
do adicional de um terço e demais incidências.

quais as regras sobre jornadas de trabalho?
Flexibilização e equalização da jornada de 
trabalho – Fica permitida sua distribuição 
durante a semana, com adoção de jornadas 
especiais, como a parcial, a reduzida e a 12*36, 
mediante celebração de termo de aditamento. 
Semana espanhola – Adoção do sistema de 
compensação de horário denominado “se-
mana espanhola”, que alterna jornada de 48 
horas em uma semana e de 40 horas em ou-
tra, também mediante termo de aditamento.

como ficou o regime de trabalho 
intermitente? 
A adoção desse regime deve ser feita por 
meio da celebração de acordo coletivo entre 
a empresa interessada e o sindicato laboral, 
sendo obrigatória a assistência da respectiva 
entidade patronal.

qual o procedimento do termo de quitação 
anual de obrigações trabalhistas? 
O termo de quitação anual de obrigações 
trabalhistas e acordo extrajudicial entre 
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empregado e empregador devem ser fei-
tos pela Cintec.

como fica a assistência nas rescisões 
dos contratos de trabalho?
Obrigatória somente para empresas ade-
rentes ao Repis. 

quais os requisitos para caracterização 
de grupo econômico?
A CCT tem cláusula dispondo que a carac-
terização de grupo econômico, para efeitos 
de reconhecimento de vínculo empregatí-
cio e de responsabilidades decorrentes das 
relações de trabalho, não depende da mera 
identidade de sócios. Para a configuração 
do grupo, são necessárias as demonstra-
ções cumulativas do interesse integrado, 
da efetiva comunhão de interesses e da 
atuação conjunta das empresas dele inte-
grantes, nos termos do disposto no pará-
grafo 3º, do artigo 2º, da CLT.

para elaboração de acordos coletivos, 
é indispensável a participação conjunta 
das entidades laboral e patronal?
Sim. São necessários as celebrações con-
juntas de termos de compromisso, ajustes 
de conduta, termos aditivos ou acordos co-
letivos de qualquer natureza, envolvendo 
quaisquer empresas, sob pena de ineficácia 
e invalidade dos instrumentos pactuados.

o que dever ser observado  
em relação ao e-social?
No eSocial, os casos de aumento salarial 
decorrente de convenção coletiva de tra-
balho deverão ser informados no evento 
S-2206 (alteração de contrato de traba-
lho), com o valor do novo salário, a data a 
partir da qual ele passou a ser devido e o 

mês de celebração da negociação. Já a nova 
remuneração, mesmo que devido o paga-
mento retroativo de diferenças salariais 
dos meses anteriores, deverá ser infor-
mada no evento S-1200 (remuneração de 
trabalhador vinculado ao Regime Geral de 
Previdência Social) no mês de apuração do 
novo salário, inclusas as rubricas de com-
plemento de salário relativo a cada mês.
Para melhor compreensão, vejamos o exem-
plo de um funcionário com salário de R$ 2 
mil até agosto de 2018. A presente convenção 
coletiva foi firmada no dia 4 de outubro com 
reajuste de 4,4%, devido desde setembro de 
2018. É necessário transmitir o evento S-2206, 
informando o salário-base atualizado de 
R$ 2.088, a data da alteração da informação 
(4/10/2018, correspondente à data da assina-
tura da convenção), a data em que produz 
efeitos a alteração (1º/9/2018, referente à 
data-base), repetindo as demais informa-
ções que não sofreram alteração. Também 
deve ser transmitido o evento S-1200 relati-
vo ao mês de outubro de 2018, informando 
a remuneração atual de R$ 2.088 e a remu-
neração relativa à diferença salarial de R$ 88, 
referente a setembro de 2018.

o que ficou estabelecido  
sobre trabalho aos domingos? 
Fica autorizado o trabalho aos domingos 
no comércio em geral, desde que atendidas 
as seguintes regras:
a.  Adoção do sistema 1*1, ou seja, em do-
mingos alternados. Assim, a cada domingo 
trabalhado, segue-se outro, necessaria-
mente, de descanso, a título de DSR, de-
vendo este ser concedido, no máximo, após 
seis dias de trabalho consecutivos;
b.  Adoção do sistema 2*1, ou seja, a cada 
dois domingos trabalhados, segue-se outro, 
necessariamente, de descanso, a título de 
DSR, devendo este ser concedido, no máxi-
mo, após seis dias de trabalho consecutivos;
c.  Adoção do sistema 2*2, ou seja, a cada 
dois domingos trabalhados corresponderá 
o mesmo número de domingos de descan-
so, a título de DSR, que devem ser concedi-
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e sobre o trabalho aos feriados? 
Fica autorizado o trabalho aos feriados no 
comércio em geral, com exceção dos dias 25 
de dezembro (Natal) e 1º de janeiro (Confra-
ternização Universal), desde que atendidas 
as seguintes regras:
a.  Comunicação da empresa ao sindicato 
patronal sobre a intenção de funcionamen-
to e trabalho no feriado com antecedên-
cia de sete dias em relação a cada feriado; 
b.  Manifestação de vontade por escrito, 
por parte do empregado, assistido o menor 
por seu representante legal, em instrumen-
to individual ou coletivo, do qual conste o 
feriado a ser trabalhado e a discriminação 
da jornada a ser desenvolvida em cada um; 
c.  Pagamento em dobro das horas efeti-
vamente trabalhadas no feriado. Para os 
comissionistas puros, o cálculo dessa remu-
neração corresponderá ao valor de mais um 

NOVIDADES NA CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO 2018-2019

C
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dos, no máximo, após seis dias de trabalho 
consecutivos;
d.  O DSR não poderá ser concedido após o 
sétimo dia consecutivo de trabalho;
e.  Ressarcimento de despesas com trans-
porte de ida e volta, sem nenhum ônus ou 
desconto para o empregado;
f.  Jornada normal de trabalho, remunera-
da sem acréscimo de adicional;
g.  Remuneração da hora extra com 60% 
quando a jornada exceder a jornada nor-
mal de trabalho, vedada a compensação, 
nos termos da cláusula nominada “compen-
sação de horário de trabalho”. 
Quando a jornada de trabalho for de seis 
ou mais horas, as empresas fornecerão re-
feição aos empregados, em refeitório pró-
prio, ou pagarão ao empregado o valor de 
R$ 26 – ou concederão documento-refeição 
de igual valor.

descanso semanal remunerado; d.  Não in-
clusão das horas trabalhadas aos feriados no 
sistema de compensação de horário de traba-
lho previsto na cláusula nominada “compen-
sação de horário de trabalho”; e.  Ressarci-
mento de despesas com transporte, de ida e 
volta, sem nenhum ônus ou desconto para 
o empregado. Independentemente da jorna-
da, as empresas que têm cozinha e refeitórios 
próprios e fornecem refeições, nos termos 
do Programa de Alimentação do Trabalhador 
(PAT), fornecerão alimentação nesses dias ou, 
fora dessas situações, documento-refeição ou 
indenização em dinheiro no valor de R$ 38 ou 
R$ 49, conforme quantidade de empregados. 
Para o trabalho no dia 1º de maio, consultar 
regra específica.
A íntegra das convenções assinadas já está 
disponibilizada no site da FecomercioSP, no 
link: https://bit.ly/2ysrGWc. [ ]
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5ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) excluiu da multa de 

40% sobre o saldo do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), nos casos de dis-
pensa imotivada, a projeção do aviso-prévio 
indenizado. A decisão ocorreu no julgamen-
to de recurso de um supermercado em pro-
cesso ajuizado por um vendedor. Conforme 
a jurisprudência do TST, não há previsão le-
gal para a incidência da multa nesses casos.

O vendedor trabalhou no supermercado 
por mais de dois anos. Na Justiça, reclamou 
que a empresa não havia depositado em 
sua conta do FGTS o porcentual do salário 
referente ao período do aviso-prévio. Com 
isso, essa parcela não foi considerada no cál-

culo da multa de 40% prevista no artigo 18, 
parágrafo 1º, da Lei n.º 8.036/1990. Ao pedir 
a incidência, o colaborador demitido fun-
damentou sua demanda na Súmula n.º 305 
do TST, o pagamento relativo ao período 
de aviso-prévio, trabalhado ou indenizado, 
está sujeito à contribuição para o FGTS.

O juízo de primeiro grau e o Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT) da 12ª Região 
julgaram procedente o pedido do vende-
dor. Para o TRT, o período de aviso-prévio, 
ainda que indenizado, integra o contrato 
de emprego para todos os efeitos legais, 
até mesmo quanto ao salário e ao fundo 
de garantia. Desse modo, entendeu que 
o ex-empregado teria direito a receber a 

4ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST) reformou decisão na qual 

uma fabricante de marcas de alimentos ha-
via sido condenada a pagar o adicional de 
insalubridade a uma promotora de vendas 
que limpava prateleiras e gôndolas dos su-
permercados em que trabalhava usando 
produtos de uso doméstico. A decisão segue 
o entendimento do TST de que o manuseio 
de produtos de limpeza de uso doméstico 
não caracteriza atividade insalubre.

De acordo com a reclamação trabalhis-
ta, a promotora usava produtos como V. e A. 
Multiuso sem usar luvas ou qualquer tipo 
de proteção para os olhos. Com base em 
laudo elaborado pelo perito judicial, que 
constatou a existência de insalubridade em 

indenização de 40% do FGTS sobre o avi-
so-prévio por se tratar de dispensa sem 
justa causa.

No julgamento do recurso de revista do 
empregador, o relator, ministro Breno Me-
deiros, concluiu que a decisão do TRT violou 
a Orientação Jurisprudencial (OJ) n.º 42 da 
Subseção I Especializada em Dissídios Indi-
viduais (SDI-1) do TST. Nos termos da juris-
prudência, “o cálculo da multa de 40% do 
FGTS deverá ser feito com base no saldo da 
conta vinculada na data do efetivo paga-
mento das verbas rescisórias, desconside-
rada a projeção do aviso-prévio indenizado, 
por ausência de previsão legal”.

Por unanimidade, a 5ª Turma deu provi-
mento ao recurso para excluir o pagamento 
da multa de 40% do FGTS sobre o aviso-prévio 
indenizado. RR-632200-85.2009.5.12.0050. [ ]
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – adaptado.

No exame do recurso de revista da em-
presa, o relator, ministro Alexandre Luiz Ra-
mos, assinalou que a Subseção I Especializa-
da em Dissídios Individuais (SDI-1) entende 
que o anexo 13 da Norma Regulamentadora 
n.º 15, do Ministério de Trabalho, ao tratar do 
manuseio de álcalis cáusticos (agentes quí-
micos), refere-se exclusivamente ao produ-
to bruto, em sua composição plena, e não à 
substância diluída em produtos de limpeza. 
De acordo com o precedente citado pelo re-
lator, ainda que o laudo pericial aponte em 
sentido diverso, o pagamento do adicional 
de insalubridade é indevido. A decisão foi 
unânime. RR-1092-08.2013.5.04.0006. [ ]
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – adaptado.
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MULTA DE 40% DO FGTS NÃO INCIDE 
SOBRE AVISO-PRÉVIO INDENIZADO 

PRODUTOS DE LIMPEZA DOMÉSTICA 
NÃO CARACTERIZAm INSALUBRIDADE

grau médio, o juiz da 6ª Vara do Trabalho de 
Porto Alegre (RS) condenou a empresa a pa-
gar o adicional no valor de 20% sobre o salá-
rio mínimo e a repercussão em férias, horas 
extras, adicional noturno e aviso-prévio.

Ao recorrer ao Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT) da 4ª Região (RS), a empresa alegou 
que o serviço de limpeza feito pela emprega-
da era “eventual e esporádico” e que ela usa-
va os mesmos produtos utilizados pelas pes-
soas comuns em suas casas, o que mostrava 
que “não eram potencialmente nocivos, já 
que são livremente comercializados”. O TRT, 
no entanto, manteve a sentença, destacando 
que o fato de os produtos serem de uso co-
mum no âmbito doméstico não desqualifica 
seu enquadramento como insalubres.

lançamento de um novo cronograma 
do eSocial no início de outubro abran-

dou os ânimos de muitos pequenos empre-
sários brasileiros. Divulgada no Diário Oficial 
da União do dia 5, a Resolução n.º 5 do Comitê 
Diretivo do eSocial trouxe diversas mudanças, 
sendo as principais: criação de um novo gru-
po de empresas, mudanças em todas as datas 
de entregas de dados de Segurança e Saúde 
do Trabalho (SST) e prorrogação de envios de 
informação para a maioria dos grupos.

Em nota, a Receita Federal do Brasil infor-
mou que a experiência com o primeiro grupo 
(empresas com faturamento anual superior 
a R$ 78 milhões), obrigado ao eSocial desde 

janeiro, propiciou a identificação das reais di-
ficuldades e o adiamento visando ao aperfei-
çoamento da ferramenta.

O Sescon-SP tem alertado para a mudança 
de critério utilizada pelo governo com base na 
resolução: antes, tratava-se de faixas de fatu-
ramento das empresas, e, agora, o regime de 
tributação também está sendo considerado. O 
grupo 2 foi divido com a transferência das em-
presas optantes pelo Simples Nacional para um 
terceiro grupo, situação que deixou dúvidas em 
relação às organizações não pertencentes ao re-
gime e que faturam até R$ 4,8 milhões por ano. 
A Nota Orientativa n.º 7, divulgada posterior-
mente, esclareceu que, mesmo com a manu-
tenção no grupo 2, o tratamento diferenciado 
está garantido para essas empresas, ou seja, 
elas poderão enviar os eventos de tabela e even-
tos não periódicos de forma cumulativa com os 
eventos periódicos em 10 de janeiro de 2019.

Outro alerta que temos feito por conhecer 
profundamente a realidade das micros e pe-
quenas empresas brasileiras é a respeito dos 
despreparos cultural e organizacional para 
essa realidade. O Sescon-SP tem pedido apoio 
às entidades parceiras, como a FecomercioSP, 
para orientar os empreendedores sobre isso. 
A rotina, os processos e a organização corpo-
rativa precisam de profundas mudanças. É 
preciso repassar ao contador dados precisos, 
confiáveis, em tempo real. Caso contrário, a ali-
mentação do eSocial será inviável. Além disso, 

Editada em 11/10/2018, a IN DREI n.º 50 alterou os 
manuais de registro de empresas, matéria, por sua vez, 
aprovada pela IN DREI n.º 50, de 2/3/2018. O documento 

apresenta novas regras para a abertura de filiais. 
Segundo elas, não será obrigatório que as atividades 

elencadas para essas unidades constem da lista de 
atividades listadas para o endereço da sede. Poderá 

ser indicado que serão exercidas exclusivamente 
atividades administrativas no endereço de algum  

dos estabelecimentos, independentemente  
de ser sede ou filial.

A Receita Federal Brasileira firmou as normas para a 
Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
(Dirf) 2019, por meio da IN RFB n.º 1.836, de 3/10/2018. 

Entre as alterações da Dirf 2019, que deverá ser 
apresentada até o dia 28 de fevereiro do ano que vem, 

está a obrigatoriedade de informar os rendimentos 
de honorários advocatícios de sucumbência, pagos ou 
creditados ao advogado da União, de procurador da 

Fazenda Nacional, Federal ou do Banco Central do Brasil, 
das causas em que forem parte a União, as autarquias  

e as fundações públicas federais.

E-Social: 
muito ainda  
a ser feito
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drei editada em outubro altera  
regras para abrir filiais 

receita federal estabelece  
as normas para a dirf 2019 

notas rápidas

Márcio Massao Shimomoto,  
presidente do Sescon-SP e da Aescon-SP
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O

algumas legislações precisam de alterações, 
pois não estão em sintonia com essas novas 
práticas e exigências.

Outro grave problema para o pleno desen-
volvimento da implantação do eSocial para 
todos os empregadores brasileiros é a falta de 
mão de obra das empresas de software para 
suporte. Não porque não querem, mas pelo 
alto número de organizações que passa para 
a obrigatoriedade. Neste primeiro momento 
de incertezas, a demanda será muito grande.

Essas e outras questões têm sido apontadas 
pelo Sescon-SP e outras entidades que parti-
cipam do grupo de trabalho confederativo do 
eSocial. Se a adaptação está sendo difícil para as 
grandes empresas, imagina para as pequenas, 
que não possuem acesso à informação tampou-
co têm infraestrutura nem possibilida de de in-
vestimentos em tecnologia e qualificação.

Acreditamos no projeto, que, em longo 
prazo, deve trazer transparência e simplifi-
cação. Entretanto, todos esses entraves pre-
cisa as necessidades dos empregadores para 
o governo, oferecido cursos de qualificação e 
palestras de esclarecimentos para os contri-
buintes e buscado diálogos com outras enti-
dades, governo e empresas de software, com 
o intuito de eliminar essas dificuldades. [ ]



indicadores 6tome nota - nº 182 - novembro 2018

taxa selic 0,5700% 0,4700% -
tr 0,0000% 0,0000% 0,0000%
inpc 0,0000% 0,3000% -
igpm 0,7000% 1,5200% -
tbf 0,5279% 0,4418% 0,5132%
ufm (anual) R$ 156,95 R$ 156,95 R$ 156,95
ufesp (anual) R$ 25,70 R$ 25,70 R$ 25,70
upc (trimestral) R$ 23,54 R$ 23,54 R$ 23,54 
sda 3,3789 3,3901 3,3870
poupança 0,5000% 0,5000% 0,5000%
ipca (-)0,09% 0,4800% -

cotações

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 19.10.2018

agosto setembro outubro

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as di-
ferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem re-
gidos pela lei federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

1.108,381

1.127,232

A partir de 1º de 
janeiro de 2018 
[lei estadual 
N.º 16.665/2018]

salário 
mínimo
federal [R$]

954,00
A partir de 1º de janeiro de 
2018 [decreto N.º 9.255/2017]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 8 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico

CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

salário de 
contribuição [r$]

alíquota para fins de 
recolhimento ao inss [1]

até  1.693,72 8 %
de  1.693,73  até  2.822,90 9 %
de  2.822,91  até  5.645,80 11 %

Deduções: (Lei n.º 13.149/2015)
a. R$ 189,59 por dependente; b. pensão alimentícia; c. R$ 1.903,98 
parcela isenta de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão para 
declarante com 65 anos de idade ou mais; d. contribuição à previdência social; 
e. previdência privada.

bases de cálculo [r$] alíquota PARC. A DEDUZIR

até  1.903,98 - -
de  1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80
de  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80
de  3.751,06  até  4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de  4.664,68 27,5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal n.º 11.482/2007 (alterada Lei 
n.º 13.149/2015, a partir de 1º/4/2015) 

cálculo do recolhimento 
mensal na fonte

[empregado,
empregado doméstico
e trabalhador avulso]
A partir de 1º de janeiro de 2018 
[Portaria Ministerial MF 
N.º 15/2018]

45,00

31,71
até
1.319,18

877,67
até

de
877,68 

salário
família [R$]
A partir de 1º de janeiro de 2018
[Portaria Ministerial MF N.º 15/2018]
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novembro 
2018

2016
previdência social 
contribuinte individual 
competência 10/2018

07
fgts 
competência 10/2018

simples doméstico 
competência 10/2018

PREVIDÊNCIA SOCIAL  
empresa  
competência 10/2018

irrf  
competência 10/2018

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
competência 10/2018
SIMPLES NACIONAL 
competência 10/2018

23

PSI-PASEP 
competência 10/2018
IPI 
competência 10/2018

cofins 
competência 10/2018

30

csl 
competência 10/2018

irpf 
carnê-leão 
competência 10/2018

irpj 
competência 10/2018


